
AUTÓGRAFO N° 



                                          De 31 de  julho  de  2002
(Projeto de Lei Complementar nº. 036/02)

“Altera dispositivos das Leis Complementares nºs 299/02 e 301/02”.

               A CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU – A P R O V O U:
Art. 1º – Os artigos 1º e  2º da Lei Complementar nº 299, de 21 de maio de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - .........

Anexo III

Encargos Gerais do Município

	Projetos
	Objetivos

	Vale Compra Alimentos 
	- Melhoria das condições nutricionais e de qualidade de vida dos servidores, aumento de resistência a doença e redução de acidentes de trabalho.


“Art. 2º – ......

	Código          Proj/ativ.
         Especificação                                                                Valor R$

	19
	ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO 

	01
	
	Encargos Supervisionados pela Secretaria Municipal da Fazenda

	0412200032
	065
	Vale Compra Alimentos
	328.860,00

	3.3.90.00.00
	
	Aplicações diretas
	328.860,00


Art. 2º - O artigo 4º da Lei Complementar nº 301, de 29 de maio de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º – .....

Anexo III

Câmara Municipal de Botucatu

	 Projetos
	Objetivos

	 Vale Compra Alimentos
	-  Melhoria das condições nutricionais e de qualidade de vida dos servidores, aumento de resistência a doença e redução de acidentes de trabalho.


Art. 3º - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação.

Vereador NEWTON COLENCI JUNIOR
                                                                -Presidente-
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J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores:







O presente Projeto de Lei Complementar tem por escopo obter autorização legislativa para alterar dispositivos das Leis Complementares nºs 299/02 e 301/02.













Este Executivo anteriormente encaminhou projetos sobre a concessão de cesta básica aos servidores públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas, cujos projetos, dado seu alcance social foram prontamente aprovados por essa Egrégia Casa de Leis.







Todavia, os servidores beneficiados solicitaram que o Executivo, conjuntamente com a Câmara Municipal encontrasse um alternativa, que proporcionasse a compra direta pelos servidores de gêneros alimentícios, de acordo com suas necessidades e particularidades.







Após discussão do tema em comento, houve consenso que para atendimento ao solicitado necessário a implantação do “vale compra alimentos”, viabilizando desta forma o anseio dos servidores ativos, inativos e pensionistas. 







Contando com a compreensão dos nobres Edis, aguardo a aprovação do presente Projeto de Lei Complementar.

Atenciosamente,

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL

